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Resumo: Este artigo tem como 

objetivo apresentar A importân-

cia da divulgação da língua de 

sinais (LIBRAS) na comunidade 

da zona rural. A Língua de Sinais 

é uma língua viso espacial e se 

apresenta em uma modalidade 

diferente da língua oral, uma vez 

que utiliza a visão e o espaço, 

e não o canal oral- auditivo, ou 

seja, a fala. A Língua de Sinais 

faz uso de movimentos e expres-

sões corporais e faciais que são 

percebidos pela visão. a educa-

ção na zona rural é considerada 

uma pesquisa nova, quando as 

pessoas surdas que vivem na ci-

dade rural que utilizava a língua 

natural como a aquisição da lin-

guagem das imagens, formas, 

lugares, por exemplo. É elas que 

criam a língua sinais próprio na 

cidade rural, por isso, acontecem 

as outras pessoas não conseguem 

comunicar direito com os outros 

por causa a língua de sinais di-

ferente. Os instrutores ou profes-

sores conseguem perceber e tem 

que aceitar o respeito a da língua 

de sinais usada pelos surdos que 
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vivem no campo. Para a constru-

ção desta pesquisa foram utiliza-

dos documentos institucionais, 

artigos científi cos, dissertações 

de mestrado, teses de doutorado 

e vídeos disponíveis na inter-

net sobre a importância da lín-

gua de sinais na comunidade da 

zona rural. A metodologia ado-

tada se baseia em uma pesquisa 

de campo e da análise dos dados 

levantados, que foram coletados 

através da entrevista realizada 

pela plataforma zoom com uma 

adolescente morador de zona ru-

ral, sem conhecimento, até então, 

da libras ou do português escri-

to. É necessário ter consciência 

da importância da divulgação da 

língua de sinais na zona rural, 

pois oportuniza a possibilidade 

de trocarem informações na sua 

própria língua com a comuni-

dade e para que assumam a sua 

identidade como sujeito surdo 

que tem seu próprio jeito de se 

comunicar, interagir, perceber e 

conhecer o mundo.

Palavras-chave: Libras. Divul-

gação. Zona Rural.

Abstract: This article aims to 

present the importance of the 

dissemination of sign language 

(libras) in the rural community. 

sign language is a spatial viso 

language and is presented in a 

diff erent modality of the oral lan-

guage, since it uses vision and 

space, and not the oral-auditory 

canal, that is, speech. sign lan-

guage makes use of body and 

facial movements and expres-

sions that are perceived by vi-

sion. Education in the rural area 

is considered a new research, 

when deaf people living in the 

rural city who used the natural 

language as the acquisition of the 

language of images, forms, pla-

ces, for example. It is they who 
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create their own sign language in 

the rural town, so other people 

are unable to communicate right 

with others because of diff erent 

sign language. instructors or te-

achers can perceive and have to 

accept respect for sign language 

used by deaf people living in the 

countryside. For the construction 

of this research, we used insti-

tutional documents, scientifi c 

articles, master’s dissertations, 

doctoral theses and videos avai-

lable on the Internet about the 

importance of sign language in 

the rural community. The me-

thodology adopted is based on 

a fi eld research and analysis of 

the data collected, which were 

collected through the interview 

conducted by the zoom platform 

with a teenage resident of rural 

areas, without knowledge, until 

then, of the pounds or Portugue-

se writing. It is necessary to be 

aware of the importance of the 

dissemination of sign language 

in the rural area, because it pro-

vides opportunities for the possi-

bility of exchanging information 

in their own language with the 

community and for them to take 

on their identity as a deaf subject 

who has his own way of commu-

nicating, interacting, perceiving 

and knowing the world.

Keywords: Pounds. Disclosure. 

Countryside.

INTRODUÇÃO

A linguagem é parte 

integrante no desenvolvimento 

do ser humano. A falta dela tem 

graves consequências para o in-

divíduo no que se refere ao seu 

desenvolvimento emocional, so-

cial e intelectual. A pesquisa tem 

como objetivo geral conscienti-

zar as comunidades surdas e ou-

vintes a reconhecerem a respeito 
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e empatia da Língua de sinais dos 

usuários do campo. Tem como 

objetivos específi cos: Registrar 

o sinaleiro em Libras do campo, 

conscientizar as pessoas entende-

rem os sinais próprios do campo 

e Surdos e ouvintes precisam en-

tender os sinais próprios do cam-

po é natural e não ter obrigatório 

de mudar como padrão.

A importância dessa 

entrevista se deu através de ve-

rifi car como os surdos vivem no 

campo sem o conhecimento da 

Libras, pois as sociedades têm 

muito desprezo da língua de si-

nais como natural, isso acontece 

porque as pessoas não conhecem 

e não entendem a respeito que 

eles vivem no campo. Se fosse 

aceitarem a interação, os surdos 

vão aprendendo cada vez mais e 

desenvolvem bastantes, mas não 

precisa preocupar por causa a 

identidade pessoa que é campo 

ou não é possível interagir como 

troca em aprendizados.

A pesquisa tem como 

problemática a falta de interprete, 

e não ter as informações do co-

nhecimento para as comunidades 

surdas, porém também a maioria 

a família dos ouvintes não conhe-

ce a cultura surda que utilizam a 

língua é Libras como natural que 

se surgiu os sinais. As socieda-

des têm preconceitos e desprezos 

com surdos, por isso eles fi cam 

tristes e agoniados pois isso sig-

nifi ca os surdos da zona rural não 

tem capacidades.

A maioria os surdos têm 

muito barreiras, como, família 

não incentivam para desenvol-

ver as aprendizagens, também 

os outros surdos e ouvintes como 

intérpretes não aceitam a língua 

de sinais como surgiu natural 

próprio do campo e parecido ser 

obrigatório como a Libras pa-

drão, isso é problema que podem 

acontecer depressão, não quer 
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sair de casa e prefere escondidos, 

medo ter contatos com as pesso-

as, entre outros.

A pesquisa se desenvol-

ve em três capítulos. No primeiro 

capitulo é Introdução. No segun-

do se abordo um breve contexto 

histórico da Língua de Sinais de-

pois foi feito a revisão de litera-

tura onde se aborda quem são os 

surdos? Trazendo uma referência 

sobre a identidade e Linguagem 

e posteriormente fala sobre os 

fatores favoráveis e desfavorá-

veis ao processo de apropriação 

da Língua de Sinais. No terceiro 

capítulo, foram descritos os pro-

cedimentos metodológicos onde 

apresenta-se o desenvolvimento 

da pesquisa de campo e da aná-

lise dos dados levantados, que 

foram coletados através da entre-

vista realizada com a adolescente 

surda trazendo as discussões rea-

lizadas no segundo capítulos em 

interface com os resultados obti-

dos. O quarto e último capitulo 

as considerações fi nais. É valido 

ressaltar que a pertinência deste 

trabalho é que o mesmo sirva de 

pesquisa e auxílio para os educa-

dores que possuem interesse no 

tema.

REVISÃO DE LITERATURA

BREVE CONTEXTO HIS-

TÓRICO DA LÍNGUA DE SI-

NAIS

Não existem relatos 

específi cos sobre a origem da 

Língua de Sinais, porém duran-

te a antiguidade pensava-se que 

os surdos não fossem educáveis, 

ou que fossem imbecis. Os pou-

cos textos encontrados referem-

-se prioritariamente a relatos de 

curas milagrosas ou inexplicá-

veis (Moores 1978). Destaca-se o 

início de seu uso no ano de 1760 

na cidade de Paris na França, 
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onde o abade L’Epée de aproxi-

madamente sessenta anos fundou 

a primeira escola pública para 

surdos. No entanto só na década 

de 1960, foram realizadas pes-

quisas na área da Linguística que 

confi rmaram as línguas de sinais 

como sistemas linguísticos com-

plexos, os quais são responsáveis 

pelo desenvolvimento sociocog-

nitivo dos surdos que pôde ser 

conferido às línguas de modali-

dade visuoespacial (QUADROS, 

1997, p. 46).

Perlin (2002) destaca 

que a partir da fundação da pri-

meira escola pública para sur-

dos iniciou-se a multiplicação de 

profi ssionais surdos e ouvintes 

que se espalharam pelo mundo 

disseminando o uso da Língua 

de Sinais, foram criadas várias 

outras escolas, onde além do uso 

das Línguas de Sinais nacionais, 

exploravam-se novos recursos 

na educação dos surdos. É im-

portante ressaltar que nem sem-

pre houve a aceitação pelo uso 

da Língua de Sinais, que muitas 

foram às tentativas em torno da 

discussão sobre como educar os 

surdos.

As línguas de sinais fo-

ram se tornando cada vez mais 

estruturados e com eles foram 

surgindo também alternativas 

educacionais orientadas para 

uma educação bilíngue. Essa 

proposta defende a ideia de que a 

língua de sinais é a língua natu-

ral dos surdos, que, mesmo sem 

ouvir, podem desenvolver plena-

mente uma língua visogestual. 

Certos estudos (Bouvet 1990) 

mostram que as línguas de sinais 

são adquiridas pelos surdos com 

naturalidade e rapidez, possibili-

tando o acesso a uma linguagem 

que permite uma comunicação 

efi ciente e completa como aquela 

desenvolvida por sujeitos ouvin-

tes.
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As línguas de sinais, ao 

contrário do que se pensa, não 

são universais, pois existem vá-

rias, pois no Brasil a Língua de 

Sinais ganhou espaço a partir de 

1857 quando Eduard Huet, um 

francês que fi cou surdo aos doze 

anos veio ao país a convite de D. 

Pedro II para fundar a primeira 

escola para meninos surdos pri-

meiramente chamada Imperial 

Instituto de Surdos Mudos, atual 

INES (Instituto Nacional de Edu-

cação de Surdos).

Gesser (2009) nos lem-

bra que nenhuma língua é univer-

sal, dada às suas particularidades 

e especifi cidades motivadas por 

fatores sociais, geográfi cos e cul-

turais. Adjuto (2001) responde a 

essa questão com o seguinte ar-

gumento:
Como as línguas de 
sinais não são pura 
transposição da lín-
gua oral para a moda-
lidade gestual-visual, 

a língua de sinais 
usada na Inglaterra 
não é a mesma que 
a usada nos Estados 
Unidos, embora a 
língua oral de ambos 
os países seja co-
mum; de igual modo, 
a língua brasileira de 
sinais é diferente da 
Língua Portuguesa 
de Sinais (LPS).

Portanto se observa 

concretamente as transformações 

que ocorrem constantemente nas 

Língua de Sinais dentro de uma 

mesma região ou entre regiões. 

Esse é um fenômeno linguístico 

recorrente em qualquer língua. 

Os sinais sofrem um processo 

de modifi cação de suas formas 

e signifi cados, passando pela 

“distorção ou distanciamento”, 

culminando na “perda do refe-

rencial” que o motivou, a ponto 

de ocorrer uma “incongruência 

entre a forma do sinal e o seu sig-

nifi cado básico, perdendo-se, en-
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tão, a iconicidade” (QUADROS, 

1997, p. 47).

QUEM SÃO OS SURDOS?

O surdo se constitui 

dentro de um espaço social onde 

se vê como parte diferente do 

mesmo. Esse espaço social, que 

vamos chamar de cultura ouvin-

te, criou, historicamente, um es-

tereótipo de incapacidade, de de-

fi ciência, para o surdo. (PERLIN, 

1998, p. 53).

O povo surdo é grupo de 

sujeitos surdos que tem costumes, 

história, tradições em comuns e 

pertencentes às mesmas pecu-

liaridades, ou seja, o povo surdo 

tem uma cultura, que é “um con-

junto de comportamentos apren-

didos de regras de comportamen-

to e tradições” (PADDEN, 1989, 

p.5). O estereótipo sobre o surdo 

jamais acolhe o ser surdo, faz 

com que as pessoas se oponham, 

às vezes disfarçadamente, e evite 

a construção da identidade surda, 

cuja representação é o estereóti-

po da sua composição distorcida 

e inadequada (PERLIN, 1998, p. 

54).

Para Ciccone (1990, p 

20), “o surdo é mais do que sim-

plesmente um sujeito que não 

pode ouvir”. Ele apreende o mun-

do pelas vivências e experiências 

visuais, utiliza uma língua viso-

-espacial, capta as informações 

através da integridade sensorial 

que possui e se expressa pelas 

mãos ao usar a língua de sinais. 

(FELIPE, 2003; COELHO, CA-

BRAL, GOMES, 2004; MA-

CHADO, 2008). A surdez não 

consiste somente em uma defi -

ciência, mas, sim, em algo mais 

complexo, pois consequências da 

condição da surdez podem fazer 

com que a pessoa surda não con-

siga se comunicar com a socie-

dade, o que causa isolamento e 
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discriminação como os mesmos.

A pessoa surda muitas 

vezes transita entre essas duas 

culturas, a surda e a ouvinte; no 

entanto, sua identidade se cons-

titui com a consciência de ser 

diferente por necessitar de re-

cursos completamente visuais. 

Essa oscilação entre os surdos e 

os ouvintes faz com que o sujei-

to surdo constitua, por vezes, sua 

identidade de forma fragmen-

tada. Skliar (1998, p. 66) chama 

esse processo de identidade fl u-

tuante, onde o sujeito surdo está 

construindo sua identidade com 

fragmentos das múltiplas identi-

dades de nosso tempo, não cen-

tradas, mas sem um elemento in-

tegrador como a linguagem e sua 

capacidade de signifi cação.

Já a comunidade surda, 

não é composta apenas de surdos, 

também fazem parte sujeitos ou-

vintes como pessoas da família, 

amigos, intérpretes, professores 

e outros que participam e com-

partilham os mesmos interesses 

em comuns em uma determinada 

localização. Para Padden (1989), 

uma comunidade é um conjunto 

de pessoas que interage coletiva-

mente, em um território comum, 

portanto, não são culturalmente 

surdos. Já o povo surdo é consti-

tuído por membros como os mes-

mos traços culturais. Os estudos 

culturalistas sobre surdez elege-

ram a língua de sinais como fator 

primordial da cultura surda, es-

tabelecendo, assim, as fronteiras 

políticas do movimento cultural 

dos surdos (SILVA, 1999; STRO-

BEL, 2008).

A Constituição de 1988 

(BRASIL, 1988), vem se trans-

formando em relação à inclusão 

de modo geral, propondo a educa-

ção para todos. Do mesmo modo 

a LDB 9394/96 (BRASIL, 1996), 

enquanto documento ofi cial na 

educação reserva um capítulo 
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próprio para a educação especial 

no qual os surdos estão garanti-

dos. A partir da Declaração de 

Salamanca em 1994 (UNESCO, 

1994), o Brasil dá início de fato a 

busca de educação e ação inclu-

siva, ainda que os autores acima 

citados venham destacar a des-

construção das políticas.

Diante de tantas lutas a 

Libras foi ofi cializada e aprova-

da na forma do decreto n.5.626, 

de 22 de dezembro de 2005, que 

regulamentou a lei n.10.436/02, 

de 24 de abril de 2002. (Brasil, 

2002). Assim a Libras foi reco-

nhecida como meio legal de co-

municação e expressão da comu-

nidade surda brasileira.

A aprovação da lei que 

garante o acesso no ensino de 

Libras, formação de instruto-

res, intérpretes e a presença de 

intérpretes nos locais públicos. 

O impacto dessa acessibilida-

de conduz a inserção da Libras 

para além das relações cotidia-

nas entre as pessoas surdas e as 

ouvintes. Diante disto nota se 

ainda tímidas mudanças e aguar-

dam-se o cumprimento da lei e 

sua repercussão nas políticas de 

saúde, educação, trabalho, espor-

te, lazer, turismo e nos meios de 

comunicação (FELIPE, 2003).

O decreto n.5.626, de 22 

de dezembro de 2005, que regu-

lamenta a Libras como língua da 

população surda brasileira, esta-

belece, no art. 25:
Art. 25. A partir de 
um ano da publicação 
deste Decreto, o Sis-
tema Único de Saúde 
– SUS e as empresas 
que detêm conces-
são ou permissão de 
serviços públicos de 
assistência à saúde, 
na perspectiva da in-
clusão plena das pes-
soas surdas ... devem 
garantir, prioritaria-
mente ..., atenção 
integral à sua saúde, 
nos diversos níveis 
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de complexidade, 
efetivando. (BRA-
SIL, 2005).

A população surda 

constitui grupo e inclui pessoas 

que têm vários graus de perda 

auditiva, portanto utiliza vários 

meios de se comunicar e perten-

cem a diferentes culturas. A cul-

tura é “onde se defi ne não apenas 

a forma que o mundo deve ter, 

mas também a forma como as 

pessoas e os grupos devem ser, 

sendo, portanto, um campo de 

lutas em torno da signifi cação do 

social” (Silva, 1999, p.143). Sen-

do assim a comunidade surda usa 

a língua de sinais como primeiro 

meio de comunicação e constitui-

-se em um grupo com caracterís-

ticas linguísticas peculiares, com 

cultura, normas sociais e identi-

dade própria.

IDENTIDADE E LINGUA-

GEM

A identidade implica o 

processo de consciência de si pró-

prio, sendo que esta ocorre por 

meio de relações intersubjetivas, 

de comunicações linguísticas e 

experiências sociais, tornando-

-se um processo ativo (Doron e 

Parot, 2001). Tendo como con-

ceito de identidade cultural um 

conjunto de características que 

defi nem um grupo e que incidem 

na construção do sujeito, sejam 

elas as que identifi cam ou as que 

excluem (Perlin, 1998, p. 53), o 

surdo se constitui dentro de um 

espaço social onde se vê como 

parte diferente do mesmo.

Skliar (1998, p. 66) cha-

ma esse processo de identidade 

fl utuante, onde o surdo não está 

a serviço da comunidade ouvinte 

por falta de comunicação e nem a 

serviço da comunidade surda por 

falta da língua dos sinais. Diante 
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disto, a identidade, em uma pers-

pectiva social, é realizada no es-

paço das relações, tratando-se de 

um processo dinâmico, ou seja, 

[...] um processo contínuo de 

construção e desconstrução, na 

ambiguidade presente e inevitá-

vel que a compõe, implicando um 

trabalho de unifi cação de diversi-

dade, incorporando a diferença” 

(MAHEIRIE, 1994, p. 65).

Segundo Silva (2000, 

p.80), a característica da lingua-

gem tem consequências impor-

tantes para a questão da diferença 

e da identidade cultural. Assim a 

diferença primordial dos surdos 

permeia a questão da lingua-

gem, pode-se perceber o quanto 

a constituição da identidade é 

marcada por essa dimensão lin-

guística.

Portanto, torna-se fun-

damental compreender as re-

lações culturais e sociais que 

constituem a identidade das pes-

soas. De acordo com Guareschi 

(2000, p. 111). Dentro do cenário 

econômico, político e cultural, o 

processo de construção de iden-

tidades sociais e culturais vem 

sofrendo uma série de confl itos, 

principalmente por parte dos 

grupos com identidades não re-

conhecidas socialmente, isto é, 

identidades discriminadas, mar-

ginalizadas ou oprimidas por se-

tores dominantes ou elitizados da 

sociedade.

A pessoa surda não é 

diferente o que muda é que a lin-

guagem deixa de ser sustentada 

em fonemas, letras, palavras, en-

fi m, em sons, e passa a se susten-

tar em sinais imagéticos, que são 

signos lingüísticos para os sur-

dos da mesma forma que as pala-

vras são para os ouvintes. Sacks 

(1998), inclusive, em seu livro so-

bre surdez, propõe um trocadilho 

com a condição ouvinte e intitula 

seu livro “Vendo Vozes”. Através 
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da linguagem que nos diferencia-

mos dos outros animais e tam-

bém assumimos a condição de 

Seres Humanos, já que é a forma 

principal de expressão de pensa-

mentos e o instrumento psicoló-

gico essencial à constituição das 

funções psicológicas superiores 

(VYGOTSKI, 1998).

Por meio de seus estu-

dos, testemunharam a Língua 

Brasileira de Sinais como uma 

língua natural, possuidora de 

seus princípios, onde há esco-

lhas de parâmetros que estão 

condicionados ao tempo, ao lu-

gar, à posição, o que a torna in-

dubitavelmente, heterogênea e 

multidialetal. (Segala; Bernieri, 

2009). Desse modo, para a socio-

linguística, não existe língua fora 

do contexto social e toda língua 

é um conjunto de variedades; 

língua é um sistema constituí-

do de heterogeneidade ordenada 

em que fatores linguísticos e ex-

tralinguísticos funcionam como 

condicionadores da variação e da 

mudança.

Nessa perspectiva a lín-

gua não pode ser analisada sepa-

rada dos seus contextos de usos 

e, consequentemente, de seus fa-

lantes. Considerando que não há 

língua com apenas um falante, as 

línguas devem ser analisadas no 

contexto social em que falantes 

de diferentes idades, origem so-

cial, etnia, graus de escolaridade, 

sexo e gênero interagem. A gra-

mática não é produto acabado e 

fechado que esses falantes devem 

aprender. A gramática é constru-

ída justamente por esses falantes 

em situações de interação em que 

sentidos são negociados. Portan-

to, a história interna de uma lín-

gua não se desvincula da sua his-

tória externa, ou seja, da história 

de seus falantes. (RODRIGUES 

E SILVA, 2017).
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Vale ressaltar que gran-

de parte dos sinais revelam “forte 

motivação icônica” (QUADROS, 

1997, p. 47), ou seja, guardam re-

lação de pertinência entre o sig-

nifi cante e o signifi cado, relação 

essa justifi cada pela “natureza 

do canal perceptual”, posto que 

a “articulação das unidades de 

substância gestual, denominada 

signifi cante, permite a represen-

tação icônica de traços semân-

ticos do referente, reconhecido 

como signifi cado” (SALLES et 

al., 2004).

Portanto, na prática, os 

sinais, oriundos muitas vezes de 

motivação icônica, vão perden-

do essa característica em virtu-

de das 47 “pressões sistemáticas 

[...] da própria língua, em seu 

contexto histórico e cultural, res-

tringindo “os seus itens lexicais’, 

resultando em ‘formas arbitrá-

rias” (QUADROS, 1997, p. 47). 

Diante disto os sinais sofrem um 

processo de modifi cação de suas 

formas e signifi cados, passando 

pela “distorção ou distanciamen-

to”, culminando na “perda do re-

ferencial” que o motivou, a ponto 

de ocorrer uma “incongruência 

entre a forma do sinal e o seu sig-

nifi cado básico, perdendo-se, en-

tão, a iconicidade” (QUADROS, 

1997, p. 47).

FATORES FAVORÁVEIS 

E DESFAVOR ÁVEIS 

AO PROCESSO D E 

APROPRIAÇÃO DA LÍNGUA 

DE SINAIS

No processo de apro-

priação de qualquer língua, o fa-

tor determinante e favorável é a 

interação do sujeito com seu con-

texto sociolinguístico. É comum 

essa interação acontecer primeiro 

na família, e, consequentemente, 

na comunidade interiorana.
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Inúmeras pesquisas vol-

tadas para a área da apropriação 

da LS confi rmam que os surdos, 

fi lhos de pais surdos, no pro-

cesso de aquisição de línguas 

visuais, “adquirem as regras da 

gramática de forma similar às 

crianças adquirindo línguas fala-

das” (QUADROS, 2009, p. 143). 

Essa constatação corrobora que 

“a constituição da gramática da 

criança independe das variações 

das línguas e das modalidades 

em que as línguas se apresen-

tam” (QUADROS, 2009, p. 143), 

dependendo de “a criança está 

exposta ao input adequado para 

a aquisição da linguagem aconte-

cer de forma natural [...]” (QUA-

DROS, 2009, p. 142).

Prevalecendo a concep-

ção patológica, arraigada no pre-

conceito, muitas crianças surdas 

vão assumindo gradativamente o 

comportamento de uma criança 

ouvinte, afastando-se das raízes 

linguísticas da língua de sinais 

e perdendo a ligação com os 

seus iguais. Dessa forma, muitas 

crianças, além de serem cerce-

adas da sua língua no ambiente 

familiar/comunitário, também 

são privadas, depois, no período 

escolar, de se apropriarem de sua 

língua natural, a Libras. Con-

forme ressalta Peixoto (2006, p. 

207), “uma criança surda, ain-

da que exposta a interações por 

meio da língua oral, pouco ou 

nenhuma apropriação fará dessa 

língua majoritária, porque está 

numa modalidade incompatível 

com sua realidade sensorial”.

Quadros (2009) informa 

sobre a importância de se expor 

a criança surda a um input lin-

guístico favorável na mais tenra 

idade, fato nem sempre possível 

para cidadãos surdos, fi lhos de 

pais ouvintes, morador de zona 

rural, visto que na aquisição da 

linguagem prever-se, segundo 
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Quadros (2009), a existência de 

um período crítico, o qual con-

siste na ativação das ligações 

neurossensoriais em consonância 

aos estímulos externos.

É importante salientar, 

que os chamados sinais caseiros 

têm sido vistos como altamente 

contributivos para o exercício da 

linguagem, nesse período crítico 

em que muitos sujeitos surdos 

ainda se ausentam do convívio 

com a LS. Porém, caso à criança 

seja negado o convívio com seus 

pares linguísticos por um perío-

do longo, os sinais caseiros fi cam 

cada vez mais consolidados e 

quando exposta em idade tardia, 

é grande a difi culdade de substi-

tuir os sinais caseiros pelos sinais 

da própria língua.

Segundo Quadros, da-

dos revelam que:
As crianças com 
aquisição tardia pa-
recem não adqui-
rir elementos mais 

sofi sticados da lin-
guagem, enquanto 
que as crianças com 
aquisição precoce 
os adquirem. Assim, 
os dados apresentam 
evidências que indi-
cam a existência de 
um período crítico 
para a aquisição da 
linguagem. O tempo 
de exposição à língua 
não é sufi ciente para 
recuperar o atraso no 
desenvolvimento da 
linguagem (QUA-
DROS, 2009, p. 149-
150).

Esse período crítico a 

que se refere Quadros (2009) 

pode ser considerado o período 

propício para a apropriação da 

linguagem, ou seja, quanto mais 

cedo e contínuo for esse contato, 

maiores possibilidades de domí-

nio o surdo terá da Língua de 

Sinais, em toda a sua complexi-

dade, nas suas estruturas mor-

fológica, fonológica, sintática e 
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semântica.

O que se busca nesta 

pesquisa é estabelecer estratégias 

que o favoreçam a esse acesso da 

Língua de Sinais na comunida-

de interiorana, pois é de impor-

tância crucial e defi nitiva para a 

construção da identidade do su-

jeito surdo, ou seja, conduzir o 

surdo criança ou pré- adolescen-

te, da comunidade interiorana, à 

apropriação de sua língua natural 

e, em seguida buscar levá-lo a se 

apropriar, também, da língua he-

gemônica e ofi cial de seu país.

METODOLOGIA

Neste capítulo serão 

abordados os procedimentos me-

todológicos e analise. O tipo de 

pesquisa foi qualitativo, isto é, ao 

constatar-se a realidade estudada 

e os dados obtidos através da en-

trevista realizada com surda que 

viveu na zona rural e contar um 

pouco sobre a sua vida, mas foi 

utilizado o aplicativo zoom para 

coletar os sinais naturais próprios 

que surgiu para facilitar a comu-

nicação dos surdos no campo. 

De acordo com Coraíni (2005), 

a pesquisa qualitativa ocorre 

quando os fenômenos estudados 

tratam de situações cuja manifes-

tação encontra-se restrita a deter-

minado contexto.

ANÁLISE COLETA DE DA-

DOS

Para Gomes (2015) os 

procedimentos de análise dos 

dados envolvem dois aspectos: 

a descrição e a interpretação. A 

descrição é uma forma de apre-

sentar as opiniões dos informan-

tes, “como se os dados falassem 

por si próprios” A interpretação 

deve acontecer após a descrição 

e visa construir “sentidos das fa-

las e das ações para chegar a uma 
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compreensão ou explicação que 

vão além do descrito.

A entrevista ocorreu dia 

12 novembro de 2020, a entre-

vistada é surda desde de quando 

nasceu mora no Guanhães em 

Minas Gerais, ela contou uma 

história da vida dela que sofreu 

bullying da escola e teve as bar-

reiras por causa da comunicação, 

porém estudou na Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE), mas não sabia muito 

em Libras e usava gestual como 

criando vários sinais naturais. 

Por falta de oportunidades, e 

com quase dez anos de escolari-

dade, só aprendeu a copiar pala-

vras, textos e números, apesar de 

ter direito a uma educação que 

atenda à sua especifi cidade lin-

guística, como indicam a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (BRASIL, 1996), a Lei 

10.436/2002 (BRASIL, 2002) e 

o Decreto 5.626/2005 (BRASIL, 

2005). Se observa que a surda 

desde o seu ingresso nessa escola 

(2017), não teve suporte e nenhu-

ma ajuda, uma vez que sem ter se 

apropriado da língua de sinais, a 

sinalização da intérprete é vazia 

de signifi cados.

Diante disto se percebe 

que os direitos humanos foram 

negados a essa sujeita surda: pri-

meiramente pela família e, de-

pois, pelo Estado, representado 

pela escola, visto que condições 

de interação e aprendizagem 

foram “prejudicadas pelo não 

compartilhamento de uma lín-

gua comum” (ADJUTO, 2001, p. 

25). Portanto, a incompatibilida-

de linguística entre esse sujeito 

surdo, sua família, comunidade 

e escola prejudicou não apenas a 

interação e aquisição de conhe-

cimentos, mas sobretudo o pro-

cesso de formação identitária do 

sujeito enquanto surdo, uma vez 

que a língua de sinais é, ao mes-
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mo tempo, o elemento estrutura-

dor da personalidade surda e o 

material semiótico que constrói a 

cognição, como sustenta Adjuto 

(2001, p. 25).

Ela frequentou várias 

escolas, a procura de intérpretes 

e não tinha amigos para se comu-

nicar e todos são ouvintes como 

inclusiva uns dias depois, um 

surdo ensinou a Libras, passou 

muitas informações dos conhe-

cimentos e aprendizados. Como 

se sabe, o intérprete não é o pro-

fessor particular do surdo. Ele é 

o profi ssional responsável que se 

“apresenta [não só] como a pes-

soa fl uente em Língua de Sinais e 

em Língua Portuguesa e emerge 

do mundo dos ouvintes para dar 

atenção à pessoa surda nos diver-

sos ambientes” (MARQUES & 

OLIVEIRA, 2009, p. 398)

Por um tempo depois, 

ela estudou muito e se esforçava 

para passar de ano até se formar, 

pois lutou muito e na época ela 

sofreu bastantes e agora em 2020, 

ela desenvolveu muito e fl uentes 

em Libras. Portanto, ela utiliza 

alguns sinais naturais próprio do 

campo, porém é possível coletar, 

então, agora já é casada e mãe de 

dois fi lhos.

Diante disso, é preciso 

enfatizar que essa é a única op-

ção que se tem. No caso do nosso 

sujeito, por exemplo, morador de 

zona rural, como possibilitar que 

ele frequente uma escola bilíngue 

se elas ainda são poucas pelo Bra-

sil e se todas elas estão na área 

urbana? Sem essa possibilidade, 

será preciso pensar no melhor 

trabalho possível a ser realizado 

por uma escola regular inclusiva.

DISCUSSÃO

Embora muitos defen-

dam o caminho da inclusão, é 

preciso considera “que as pesso-
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as surdas possuem uma identida-

de linguística e cultural que as 

diferencia dos demais chamados 

portadores de necessidades edu-

cativas especiais” (REBOUÇAS 

& AZEVEDO, 2011, p. 179) e 

que eles necessitam, portanto, de 

escolas bilíngues que priorizem 

a LS como a língua de suporte 

para a aprendizagem das demais 

disciplinas e a língua portuguesa 

escrita como a segunda língua, 

além de uma série de outras mo-

difi cações.

Entende-se que diante 

da entrevista aqui apresentada 

contribuiu para a formação cida-

dã, do “indivíduo para a vida e 

suas adversidades”; para o desen-

volvimento de “uma cultura po-

lítica do grupo” e, portanto, para 

a constituição de “um sentimento 

de identidade com uma deter-

minada comunidade” (GOHN, 

2010, p.21). Conhecimentos, por-

tanto, que foram sendo construí-

dos na convivência com aqueles 

que compõem o grupo de perten-

cimento.

CONCLUSÃO

As comunidades surdas 

continuaram lutando em busca 

do reconhecimento de sua língua 

e pelo respeito à sua cultura e 

identidade, defendendo uma pro-

posta de educação bilíngue, que 

garantisse a inserção dos surdos 

na sociedade. Tais estudos cer-

tamente infl uenciariam as ações 

educacionais inclusivas. A elabo-

ração de leis e decretos é refl exo 

dos estudos científi cos e do forta-

lecimento das comunidades sur-

das no Brasil e no mundo.

Ao término desta pes-

quisa, aquilo que, de início, era 

apenas uma inquietação, hoje se 

transforma num resultado posi-

tivo e no desejo de contribuição 
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frente à responsabilidade social 

do Estado perante não somente 

ao sujeito pesquisado, mas tam-

bém em relação a diversos outros 

nas mesmas condições, tendo em 

vista a necessidade de se apostar 

em uma ação mais vultosa, como 

a sala-núcleo especial para sur-

dos na nossa comunidade.

Portanto, espero que 

este tartigo seja uma motivação 

e um recurso de consulta para 

os profi ssionais que observam ao 

redor e, confrontados com reali-

dades como a vivida pela entre-

vistada surda, sintam-se capazes 

de se deixarem transformar para 

modifi car a realidade de quem, 

em virtude de circunstâncias tão 

adversas, são impedidas de fazê-

-lo por conta própria.
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